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			NOTA DA AUTORA


			Este livro foi o resultado de uma longa pesquisa, desde ao longo de minha graduação em Ciências Sociais (2019) até o mestrado em Psicologia Social (2023) na PUC-SP (e pretendo continuar me aventurando por este caminho agora que estou no doutorado). É um livro para pesquisadoras/es interessadas em observar as artes marciais sob um outro viés, uma brecha que revela a longa trajetória feminina com as lutas, mas também serve para as lutadoras curiosas e os lutadores que querem conhecer um pouco da outra parte da história que não a masculina. Vale dizer os enfrentamentos que tive para conseguir fazê-lo chegar até aqui: até conhecer a minha orientadora, não encontrei nenhum/a professor/a que quisesse orientar o meu tema de pesquisa. Ouvi muitos absurdos, como: “Por qual razão estudar sobre isso? Não serve para nada!” ou então “O feminismo já foi superado, não precisa estudar isso mais”. Aguentei deboches, descasos e por sorte e teimosia em continuar com o tema, no meu último ano da graduação, encontrei a antropóloga Carla Cristina Garcia, que me acolheu e me protegeu de “ser alvejada pelo ácido acadêmico”.1 A Carlota, como carinhosamente chamo, me ensinou os labirintos nas brechas da universidade, lugares que vamos explodindo para nos fazer entrar, pois não aceitaremos o não como resposta. Ela me ensina sobre affidamento, sobre afeto no caminho de pesquisa e é definitivamente a minha maior inspiração na busca da desobediência acadêmica e senso crítico afiado.


			Talvez este livro ainda seja tímido, devido ao disciplinamento que a universidade costuma causar em nós. Ainda assim, ele chegou até aqui e está pronto para ser lido, para que esse resgate do passado feminino com as lutas possa trazer principalmente para as mulheres uma inspiração a conhecer o próprio corpo a partir das artes marciais. Pois foi através dessa prática que retomei o meu corpo para mim. Como diz Anzaldúa (1942-2004), o corpo nunca é só corpo, é através dele que conseguimos escrever, experienciar, viver com plenitude. Que você consiga através dessa leitura, descobrir mais uma possibilidade de encontrar a liberdade e voar, como quando aplica-se um armlock voador certeiro, digno de aplausos.


			


			

				

					1	“As mulas de Tróia da academia, aquelas pessoas que têm sido educadas e assimiladas nas universidades, correm o risco de serem alvejadas pelo ácido acadêmico. Elas são aprisionadas ao cativeiro da Torre acadêmica, esmagadas por discursos da alta teoria.”, já dizia Anzaldúa (1942-2004).
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			PREFÁCIO


			É um prazer apresentar o trabalho de Tainá Arouck Damasceno Maia Farrielo, antropóloga e mestre em psicologia social, que tem se dedicado há vários anos à pesquisa das relações das mulheres com as atividades físicas e aos impedimentos sociais que enfrentam para se apropriarem de seus próprios corpos.


			Na cultura ocidental, as mulheres têm sido categorizadas com base em uma diferença biológica tratada como evidente e natural, inscrita no corpo. Um corpo regulamentado, normatizado, determinado por um sistema de gênero que discrimina as mulheres. Modelos, normas, comportamentos, valores e desejos operam por meio de sistemas de significado que, por sua vez, atuam através do corpo vivenciado pelas mulheres. 


			Essa internalização faz com que sentimentos como medo e sensação de vulnerabilidade se integrem aos corpos das mulheres, retirando-lhes autonomia e liberdade. Devido a esses significados operarem através dos corpos, eles são percebidos como naturais quando, na verdade, são de natureza social e reforçados por aquilo que Peter Glick e Susan Fiske em 1996 definiram como sexismo ambivalente, que reconhece que as atitudes em relação às mulheres podem ser contraditórias e complexas, podendo variar dependendo do contexto social e individual, abrangendo tanto expressões hostis quanto benevolentes. 


			O sexismo hostil envolve atitudes e crenças negativas em relação às mulheres, incluindo a visão de que são inferiores aos homens e a expressão de hostilidade aberta em relação a elas. Pessoas que adotam o sexismo hostil podem sustentar estereótipos negativos sobre as capacidades intelectuais e habilidades físicas das mulheres, promovendo uma visão de desigualdade de gênero baseada na inferioridade feminina.


			Ao contrário do sexismo hostil, o sexismo benevolente envolve atitudes aparentemente positivas em relação às mulheres. Nessa dimensão, as mulheres são idealizadas de maneira estereotipada como afetuosas, cuidadoras e necessitando de proteção masculina. Embora essas atitudes possam parecer benevolentes à primeira vista, elas ainda reforçam papéis de gênero tradicionais e limitam as mulheres ao colocá-las em categorias estereotipadas.


			Em outras palavras, o sexismo hostil refere-se a crenças que consideram as mulheres inferiores aos homens e tem uma carga afetiva negativa em relação a elas. Por outro lado, o sexismo benevolente implica a idealização da mulher como esposa, mãe e objeto romântico, que deve ser cuidada e protegida por um homem e legitima a inferioridade das mulheres perante os homens.


			É preciso ressaltar que muitas vezes as expressões do sexismo benevolente passam despercebidas e são reproduzidas pelas mulheres em vários níveis, contribuindo para sua perpetuação e para a dominação patriarcal. O medo do crime, em geral, e do estupro, em particular, parece ter um efeito causal no aumento dos níveis de sexismo benevolente, pois as mulheres valorizam mais a proteção masculina em situações de alto risco. Ambas as variáveis estão relacionadas à diferenciação marcante dos papéis de gênero e à desesperança aprendida, na qual as mulheres se sentem incapazes de se defenderem, vendo os homens como superiores e elas mesmas relegadas a um papel passivo.


			Neste brilhante trabalho de Tainá que o leitor tem em mãos, vemos a possibilidade de redução do sexismo ambivalente por meio da prática da autodefesa feminista, pois esta vai além da defesa física: é uma ferramenta útil que transforma o autoconceito das mulheres, permitindo a desconstrução ideológica do sexismo ambivalente ao propor ações físicas para prevenir violências de diversos tipos. Neste sentido, este trabalho deve ser considerado como uma grande contribuição para os estudos de gênero e de crítica às ideologias patriarcais.


			Ao longo deste estudo, a autora demonstra que a autodefesa feminista é uma estratégia teórico-prática baseada na teoria feminista e de gênero, com o objetivo de desenvolver recursos psicológicos, linguísticos e experienciais que as mulheres podem usar para se defender. Além disso, busca potencializar suas capacidades por meio de diferentes técnicas de prevenção da violência, abordando os aspectos mentais, emocionais, verbais e físicos.


			Mulheres treinadas em autodefesa feminista relatam a possibilidade de experimentar sua própria força, desenvolvendo confiança emocional e corporal por meio do reconhecimento de suas habilidades e autoconfiança. Assim, uma prática como a autodefesa feminista pode ser pensada como uma forma de ressignificar o corpo como um agente ativo na reformulação de novas relações de gênero e na relação das mulheres com a violência. O corpo, espaço onde as dinâmicas agressivas se materializam, deixa de ser sentido como vulnerável e se torna um agente eficaz na confrontação, resposta e resistência a todo tipo de violência por meio da modificação de certas crenças, valores e ideologias.


			Além da prática física, promove a ideia de que as mulheres, ao se exercitarem em uma série de técnicas e táticas, desenvolvam um conjunto de estratégias e ferramentas relacionadas à prevenção, autocuidado e questionamento de certos mitos, capacitando-se a se autoproteger de diversas formas e diante de diferentes agressões. A subjetividade pode ser modificada por meio dessa ação, pois a autora observou em grande parte das mulheres que participaram deste estudo um deslocamento daquelas posições que são determinadas pelo modelo hegemônico de gênero.


			A decisão das mulheres de participarem das aulas de autodefesa ou autoproteção, seja como formadoras ou alunas, coloca em xeque a ordem estabelecida, e, ainda que não haja garantia de que possam parar de sofrer diversas violências, sentem que podem ser capazes e têm o direito de fazê-lo. Compartilhar experiências e relatos de situações vividas com sucesso faz com que as alunas percebam que possuem mais recursos do que pensavam, recursos que muitas vezes já estão sendo aplicados em sua vida cotidiana.


			A autodefesa deve ser considerada uma prática encorajadora para prevenir as violências de gênero e, nesse sentido, deve ter espaço nas políticas, financiamentos e pesquisas que possam fornecer informações, conhecimentos, atitudes, habilidades, destrezas e outros recursos necessários para que as mulheres possam responder com competência e eficácia às agressões que sofrem. Neste sentido, a autodefesa feminina e feminista pode ser considerada um agente ativo na transformação em direção a relações de gênero mais equitativas.


			Entretanto, uma questão se impõe: se assumimos que as mulheres têm a capacidade de desenvolver habilidades para autoproteção, sem depender de outros e muitas decidem não ficar à espera de um sistema social desinteressado no enfrentamento desta questão, esta atitude deve ser considerada violenta já que responde nos mesmos termos em que a agressão ocorreu? Tanto alunas quanto professoras em diversos estudos da mesma natureza do que o de Tainá declaram repetidamente que se exercitar nessa prática não tem nenhuma relação com a violência. Embora afirmem seu direito de se defender nos mesmos termos em que a agressão ocorre, não consideram que sua resposta deva ser rotulada como violenta (MARTIN, 2013). 


			Para algumas praticantes, a autodefesa é uma ferramenta não apenas para questionar e enfrentar a violência sexista, mas também para redefini-la a partir de seus próprios termos. Assim, destacam que a negação da possibilidade de uso da violência imposto às mulheres reprime e sanciona qualquer comportamento que desafie essa imposição identitária. É tão equivocado pensar que a condição de ser homem está intrinsicamente ligada a uma certa forma de relação que envolve agredir as mulheres, assim como considerar o repúdio à violência por parte das mulheres como algo patológico ou agressivo.


			Para grande parte das mulheres, valorizar certas experiências associadas à sua socialização, e também a uma experiência pessoal de agressões anteriores que nem sempre precisam ser físicas, as leva a reafirmar a legitimidade de sua resposta. Uma resposta que, para algumas, se torna uma atitude vital, um fato de responsabilidade e apropriação de direitos quando as medidas impostas pelas leis não são eficazes nem suficientes para garantir sua segurança. Portanto, destaca-se que se exercitar nessa prática desafia suposições que afirmam que as mulheres não são tão capazes de agência ou violência quanto é comumente interpretado para os homens, e que discursos alternativos podem criar concepções alternativas.


			E aqui cabe lembrar aquilo que Jota Mombaça (2017) chama de redistribuição da violência. Tal expressão sugere a necessidade de repensar como a violência está distribuída e operando nas sociedades. Em seus escritos e discursos, Mombaça questiona as formas tradicionais de entender e abordar a violência, muitas vezes destacando como certos grupos sociais são mais suscetíveis a diferentes formas de violência devido a sistemas de opressão estruturais, como o racismo, sexismo, homofobia e transfobia. A proposta de Mombaça vai além de uma simples denúncia da violência. Ela busca redesenhar as percepções sobre quem são os agentes e os destinatários da violência, desafiando as hierarquias preexistentes. 


			A redistribuição da violência implica, assim, uma reconfiguração das relações de poder, buscando equidade e justiça social. Essa abordagem pode incluir a ideia de que a violência não é uniformemente distribuída, mas é frequentemente direcionada de maneiras específicas a certos grupos marginalizados. Neste sentido, a redistribuição da violência é uma estratégia conceitual e política que visa questionar e transformar as formas como a violência é percebida, exercida e experimentada nas dinâmicas sociais, com o objetivo de promover uma distribuição mais justa e igualitária do poder e da segurança. 


			É crucial denunciar a generificação da violência sem que isso implique na reconstrução da ideia de uma natureza feminina pacífica com base na diferença sexual, nem negar a possibilidade de agressão e violência por parte das mulheres, pois tal entendimento, como vimos, permite anular sua agência pessoal e coletiva, recriando-as como dependentes e necessitadas de proteção. 


			Elas não desejam se conformar com o discurso normativo, nem evitar sua responsabilidade de combatê-lo mas gerar seus próprios discursos e práticas, negando assim o monopólio das violências tanto por parte do Estado quanto dos homens.


			Sim, somos potencialmente frágeis, mas isso não deve ser compreendido como uma incapacidade ou inaptidão para autodefesa. Aprender a defender-se requer a elaboração de outras formas de perceber a própria fragilidade. Há estratégias, técnicas e ferramentas que somente uma corporalidade e subjetividade capaz de habitar a fragilidade consegue desenvolver. Autodefesa não é só sobre bater de volta, mas também sobre perceber os próprios limites e desenvolver táticas de fuga, para quando fugir for necessário. É também sobre aprender a ler as coreografias da violência e estudar modos de intervir nelas. É sobre furar o medo e lidar com a condição incontornável de não ter a paz como opção (MOMBAÇA, 2017, p. 308).


			Carla Cristina Garcia1


			


			

				

					1	Carla Cristina Garcia é mestre e doutora em Ciências Sociais – Antropologia – pela Pontifícia Universidade Católica (PUC) de São Paulo e pós-doutorada pelo Instituto José Maria Mora (México, DF). É professora titular da Universidade Municipal de São Caetano do Sul e professora assistente doutor da PUC de São Paulo. É autora dos livros Ovelhas na névoa – um estudo sobre mulheres e a loucura (Ed. Rosa dos Tempos/Record), Produzindo monografia (Ed. Limiar) e As outras vozes: memórias Femininas em São Caetano do Sul (Ed. Hucitec). Sociologia da acessibilidade (IESD), Hambre del alma. Escritoras e o Banquete de palavras (Ed. Limiar).
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			INTRODUÇÃO


			AGORA, EU-MULHER VOU EXPLODIR COM A LEI2


			“[...] Senti a pulsação da veia em meu pescoço, senti o pulso e o bater do coração e de repente reconheci que tinha um corpo. Pela primeira vez da matéria surgiu a alma. Era a primeira vez que eu era una. Una e grata. Eu me possuía. O espírito possuía o corpo, o corpo latejava o espírito. Como se estivesse fora de mim, olhei-me e vi-me. Eu era uma mulher feliz. Tão rica que nem precisava mais viver. Vivia de graça.”


			Um sopro de vida, Clarice Lispector


			Este livro parte da pesquisa de mestrado que teve como intuito observar as práticas de autodefesa, lutas e artes marciais enquanto movimento de fuga da performatividade que coloca a mulher numa situação de suposta docilidade, vulnerabilidade e submissão. Esta pesquisa parte do incômodo com o “aparato conceitual que aprisiona as mulheres ao seu corpo biológico” (PATRICIA LESSA, 2005, p. 158)3, entendendo que a fragilidade, ou o ser mulher, de acordo com esse aparato, é “um mito criado para melhor disciplinar, melhor domesticar” (PATRICIA LESSA, 2005, p. 159). Os feminismos questionam tais representações e performatividades, além da noção binária que trata sempre a mulher como o oposto do homem, e, no caso, um oposto negativado. O exemplo de tal divisão sexual foi demonstrado na obra Emílio, ou da Educação, de Rousseau (1712-1778), na qual o projeto de educação do filósofo contratualista reduzia as mulheres a passividade e responsáveis pelo lar, enquanto os homens deveriam cuidar da vida pública. O século XIX marca o auge do reforço do mito da fragilidade no Ocidente, utilizando a ciência como ferramenta aliada à cultura a qual visava naturalizar tanto a ideia de instinto materno como a de docilidade e passividade (LAQUEUR, 2011). Tal questão terá forte impacto para as mulheres ocidentais4.


			Para observar tais práticas, o caminho percorrido foi delineado segundo as perspectivas teóricas feministas de análise, a partir do resgate histórico somado à experiência das mulheres, na qual me incluo. Afinal, valorizar a experiência feminina neste processo é “reabilitar as mulheres como agentes e não só como observadoras da história” (CARLA CRISTINA GARCIA, 1998, p. 15). Portanto, assumimos as rédeas de resgatar a história sexuada, não neutra, que se reconhece enquanto multifacetada e plural.


			Reler o passado através do olhar feminino implica que esse passado pode ser lido de maneiras múltiplas, que os fatos contados pela tradição histórica não são totais, que as mulheres têm uma outra verdade a descobrir sobre elas mesmas e demonstram a tentativa de não submeter a experiência feminina à categoria de análises fechadas, mas construí-las a partir da experiência social feminina (CARLA CRISTINA GARCIA, 1998, p. 17).


			As categorias de análises fechadas, mencionadas por Carla Cristina Garcia, dizem respeito a uma epistemologia ocidental que “é tanto hierárquica como piramidal” (DONNA WILSHIRE, 1997, p. 102). No percurso feminista de construção de conhecimento, tanto o saber da experiência quanto ao saber da análise fechada possuem importância. Logo, há um rompimento com essa dimensão hierárquica proposta pelas epistemologias tradicionais, em que o conhecimento analítico fechado possui mais importância que os saberes subjetivos e as experiências. Ou seja, reconhece-se que tais visões de mundo possuem uma mesma importância na produção do conhecimento, e que não é possível separá-las no processo de fazer pesquisa,


			Se, “todos os “algos” descritos pela ciência e pela filosofia, todas essas verdades supostamente objetivas foram determinadas pelo ponto de vista, pela visão de mundo, pelo PADRÃO através do qual o observador olhou. Todo ser humano carrega consigo o PADRÃO através do qual vê o mundo; o PADRÃO - a visão de mundo, (subjetiva) de quem descreve - será sempre inseparável do “que é visto”. Não pode haver, assim, “uma realidade objetiva”, “lá fora”, com uma e apenas uma descrição correta feita por um observador imparcial, como reivindicou o saber aceito no Ocidente. (DONNA WILSHIRE, 1997, p. 115).


			Portanto, assim como o corpo não é separado da mente – e a autodefesa como método de ação feminista é o exemplo disso –5, eu não me separo daquilo que pesquisei para o resultado deste livro;6 e assumo essa posição na busca do conhecimento sobre as mulheres e as lutas com a mesma paixão em que pratico o jiu-jitsu brasileiro.7 Afinal, a ciência que nós, feministas, propomos, não é a “ciência normal” que Thomas Kuhn considera uma “ciência madura”, “na qual os pressupostos conceituais e metodológicos são compartilhados pelos pesquisadores de campo” (SANDRA HARDING, 2019, p. 116).8 Fazer uma “ciência normal”, de acordo com Sandra Harding, não é possível nas teorias feministas, visto que nelas não há esquemas fixos, permanentes e dogmáticos. Para romper com a raiz que formou essa “ciência madura”, que parte de um lugar androcêntrico, Sandra Harding defende a elaboração de “um projeto de ciência feminista”, em que as mulheres precisam não só ocupar tais espaços, mas, como já enfatizado, trazer suas experiências. O que movimenta a(s) epistemologia(s) feminista(s) é a possibilidade de uma produção de conhecimento dinâmica, pois, “Assim como nossas vidas não são estáticas, estão sempre mudando, nossa teoria tem de permanecer fluida, aberta, permeável ao novo” (bell hooks,9, 2019, p. 19).


			Com tal aporte metodológico, observo como o mito da fragilidade se constrói nas sociedades ocidentais. Resgato a história de uma gama de mulheres com relação às lutas, sendo elas ocidentais ou não, visando enfatizar que, em diversas culturas, as mulheres combativas existiram. Mantenho o cuidado de não generalizar diferentes culturas, mas, sim, que, independentemente do local e tempo histórico, as mulheres entravam, e ainda entram, em combate corporal. Discorro sobre as distinções acerca dos termos “artes marciais, lutas, autodefesa”, e termino com uma pesquisa de campo em que me incluo no processo. A partir disso, é questionado como os corpos de mulheres, nas mais diversas sociedades, se ressignificam a partir da autodefesa.


			Três mulheres praticantes de jiu-jitsu brasileiro participaram desta pesquisa relatando suas experiências. Como critério, entrevistei uma atleta com mais de quatro anos de prática, faixa marrom (a última faixa antes da preta), e duas praticantes com no máximo um ano e meio de prática, ambas faixas brancas (faixa iniciante na hierarquia do jiu-jitsu brasileiro), para entender como esse processo da prática das artes marciais se deu em cada uma, somado à minha trajetória enquanto praticante de jiu-jitsu brasileiro há dez anos, atualmente sendo faixa marrom. Construo esse saber em conjunto: um olhar feminino sobre o impacto das lutas em nossos corpos. As entrevistas foram presenciais e de caráter qualitativo, elaboradas a partir de um roteiro semiestruturado, com cinco perguntas abertas que as deixassem à vontade para revelarem suas relações com as artes marciais/lutas/autodefesa e, com isso, oferecerem muito mais dados acerca da experiência delas com as lutas. Por ser presencial, ver os gestos e a forma como olham, ou como se emocionam ao expressarem seus relatos, potencializou ainda mais a nossa troca. O corpo fala e a intensidade da experiência exala através dele. Não discorro sobre a opressão machista, portanto, essa questão não foi incluída no roteiro semiestruturado, já que o intuito foi observar como as artes marciais, a autodefesa e as lutas afetam e ressignificam os corpos das mulheres positivamente, visando um resgate da nossa trajetória sem necessariamente focar em opressões. Me inspiro na intelectual María-Milagros Rivera Garretas, de que nós, enquanto mulheres, existimos para além das opressões postas:


			Aunque, desde el marxismo y desde la historia social, se le haya dado, a esa relación problemática de las mujeres con las metanarrativas, la respuesta de la discriminación sexista. Pero el reducir la experiencia humana a la discriminación no da libertad sino que añade una instancia más de opresión y de miseria, ya que la libertad sólo puede hallarse o alcanzarse con la libertad. Y sin libertad no hay Historia humana (MARÍA-MILAGROS RIVERA GARRETAS, 2005, p. 13).


			Reivindicamos estar na história, e isso inclui a história das lutas, das artes marciais e da autodefesa. Observar e resgatar nossas potências para além das opressões também diz respeito à liberdade. No entanto, por razões óbvias que serão explicitadas nos últimos capítulos deste livro, a questão do machismo apareceu de modo espontâneo no decorrer do meu diálogo com todas as praticantes de jiu-jitsu.
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